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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0000221-15.2012.8.14.0028
 
 
 
APELANTE: MARIA DE JESUS RODRIGUES FERREIRA, MUNICIPIO DE MARABA 
 
APELADO: MARIA DE JESUS RODRIGUES FERREIRA, MUNICIPIO DE MARABA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

EMENTA:PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO
 
 
TEMPORÁRIO. PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. CONTRATO NULO. FGTS.
 
PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. APLICAÇÃO DO ART. 19-A DA LEI 8.036/90.
 
TEMA 551 E TEMA 308 DO STF. 

 
CASO EM EXAME  
Trata-se de apelações cíveis interpostas por Maria de Jesus Rodrigues Ferreira e
pelo Município de Marabá contra sentença que reconheceu o direito da autora ao
recebimento de valores de FGTS, em razão de vínculo contratual temporário com
a Administração Pública, prorrogado sucessivamente entre 1991 a 2008.   
QUESTÃO EM DISCUSSÃO  
A controvérsia gira em torno da validade do contrato temporário firmado com a
Administração Pública, a incidência da prescrição trintenária para o recebimento
do FGTS e a possibilidade de aplicação da multa de 20% sobre os valores
fundiários.  
RAZÕES DE DECIDIR 

 
1.      Prescrição Trintenária: Aplicação da tese firmada no REsp 1.841.538/AM
e modulação dos efeitos do Tema 608 do STF. Como a ação foi ajuizada antes
de 13/11/2019, aplica-se a prescrição trintenária.
 
2.      Contrato Nulo: Reconhecimento da nulidade do contrato por afronta ao art.
37, II e IX da CF/88, com base nos precedentes do STF (RE 596.478/RR e RE
765.320 RG).
 

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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3.      Direito ao FGTS: Garantido o direito ao recebimento dos valores de FGTS,
conforme art. 19-A da Lei 8.036/90, mesmo em contratos administrativos.
 
4.      Multa de 20%: Afastada a incidência da multa de 20%, conforme
entendimento consolidado no Tema 308 do STF (RE 705.140/RS).
 
5.      Honorários e Correção: Determinada a fixação dos honorários na fase de
liquidação e aplicação do IPCA-E e juros da poupança (Tema 810 do STF).
 
DISPOSITIVO 

 
Conhecida e provida a apelação de Maria de Jesus Rodrigues Ferreira para
reconhecer a prescrição trintenária.
 
Conhecida e parcialmente provida a apelação do Município de Marabá, apenas
para afastar a multa de 20%.
 
Sentença parcialmente reformada de ofício para adequar os critérios de
correção monetária e fixação de honorários.
 
TESE DE JULGAMENTO
 
É devida a aplicação da prescrição trintenária para ações ajuizadas até
13/11/2019 que visem ao recebimento de valores de FGTS decorrentes de
contratos temporários nulos com a Administração Pública, sendo garantido o
direito ao FGTS nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, afastada a multa de
20%.  

DISPOSITIVOS RELEVANTES CITADOS 
 

Constituição Federal: art. 37, II e IX
 
Lei 8.036/90: art. 19-A
 
CPC: art. 496, §3º, III; art. 85, §4º, II; arts. 5º, 6º, 81 e 1026
 
Lei 9.494/97: art. 1º-F
 

             

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores componentes da 2ª Turma de Direito Público, à unanimidade, em CONHECER

e DAR PROVIMENTO à APELAÇÃO CÍVEL de MARIA DE JESUS RODRIGUES FERREIRA e

CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO a APELAÇÃO CÍVEL do MUNICIPIO DE MARABÁ

, nos termos do voto do eminente Desembargador Relator.
 

Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 11 dias do mês de

agosto do ano de 2023.
 

Esta Sessão foi presidida pela Exma. Sra. Desembargadora Dra. Luzia Nadja

Guimarães Nascimento.
  
 
 

JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO 
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Desembargador Relator 
 

 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
                                                   
 

Trata-se de recursos de APELAÇÃO CÍVEL interpostos por MARIA DE JESUS
RODRIGUES FERREIRA e MUNICÍPIO DE MARABÁ contra sentença proferida pelo Juízo de
Direito da 3ªVara Cível e Empresarial da Comarca de Marabá, nos autos da Ação Ordinatória
Condenatória, movida pela primeira apelante em face do segundo recorrente.
 

Na origem, a autora alega que fora contratado temporariamente pelo município
demandado para o exercício da função de professora no período de 01/01/1991 até 15/01/2008,
razão pela qual, requer a condenação do ente municipal ao pagamento do FGTS e multa de 40%.
 

O feito seguiu seu regular processamento até a prolação de sentença nos seguintes
termos (ID.6659130):
 

“(...)
 
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a ação, para condenar o
MUNICÍPIO DE MARABÁ, a depositar em conta vinculada em nome da
requerente , os valores devidos a título de FGTS, pelo período anterior ao
ajuizamento desta ação, até o limite de cinco anos, devidamente atualizado
pelo índice de correção da poupança, desde o vencimento até o efetivo
pagamento (art.1º-F da lei 9.494/97)-Nas condenações impostas à Fazenda
Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de
remuneração básica e juros aplicados a caderneta de poupança ( Redação
dada pela Lei 11.960, de 2009).
 
Condeno o MUNICÍPIO DE MARABÁ ao pagamento de multa de 20% (vinte
por cento) sobre o montante de todos os depósitos fundiários a ser realizado
na conta vinculada correspondente ao período de vigência do contrato de
trabalho acima discriminado, atualizados monetariamente e acrescidos dos
respectivos juros, com fundamento no art.18, § 2º, da Lei nº8.036/90. Sem
custas, ante a isenção de custas em favor da Fazenda Pública.
 
Por fim, condeno ainda o MUNICÍPIO DE MARABÁ, em honorários
advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação.”
 

Inconformado com a decisão de origem, a parte autora interpôs o presente recurso de
apelação (ID.6659132), pugnando para que o Município de Marabá seja condenado ao
pagamento do FGTS, observado a prescrição trintenária.
 

 O Ente Municipal em suas razões (ID.6659133), requer a nulidade da ação por
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ausência do devido processo legal, pois não teve a observância ao princípio da ampla defesa e
do contraditório, ensejando o cerceamento de defesa.
 

Ao final, pugna que o apelo seja provido reformando integralmente a sentença
recorrida com a inversão do ônus sucumbenciais
 

Os apelados não apresentaram as contrarrazões, consoante certidão de ID.27415351
         
 

Coube-me a relatoria do feito, por prevenção (ID.21768857). 
 

Encaminhados os autos ao Ministério Público, o Ilustre Procurador de Justiça deixou
de exarar parecer, visto que não envolve matéria que justifique a intervenção ministerial
(ID.24199529).
 

É o relatório.
 
 
 

VOTO
 
 
 

 
 

Conheço dos recursos, eis que preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
 

 
 

DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO POR MARIA DE JESUS RODRIGUES

FERREIRA   
 

Sustenta a parte autora a reforma da sentença para que o Município de Marabá seja

condenado ao pagamento do FGTS observando a prescrição trintenária.

O apelo da Autora merece acolhida.

Nesse contexto, em relação à prescrição das parcelas devidas, a análise deve ser

realizada inicialmente com base na data de ajuizamento da demanda, aplicando-se o

entendimento firmado pelo STJ no julgamento do Resp. 1.841.538/AM, in verbis:
 
 
 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO
TEMPORÁRIO. DIREITO AO FGTS. RE N. 765.320/RG. PRAZO PRESCRICIONAL PARA O
RECEBIMENTO DOS VALORES DEVIDOS. ARE N. 709.212/DF. APLICAÇÃO. MODULAÇÃO
DOS EFEITOS. SEGURANÇA JURÍDICA. TERMO INICIAL DO CONTRATO DE TRABALHO
ANTERIOR AO JULGAMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL. MOMENTO DO AJUIZAMENTO
DA AÇÃO DE COBRANÇA. DEFINIÇÃO DO PRAZO PARA RECEBIMENTO DAS PARCELAS
VENCIDAS. TRINTENÁRIO. QUINQUENAL. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. I - O Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 765.320/RG (Tema n. 916), concluiu que "a contratação
por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse
público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal,
não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com exceção
do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da
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Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS.". II - No julgamento do ARE n. 709.212/DF (Tema n. 608), em 13.11.2014, o
Supremo Tribunal Federal, por maioria, declarou a inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei
n. 8.036/1990, e 55 do Decreto n. 99.684/1990, na parte em que ressalvam o "privilégio do FGTS
à prescrição trintenária", e fixou a seguinte tese: "O prazo prescricional aplicável à cobrança de
valores não depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) é quinquenal, nos
termos do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.". III - A aplicação do Tema n. 608/STF não se
restringe aos litígios que envolvam pessoa jurídica de direito privado, incidindo também em
demandas que objetivam a cobrança do FGTS, independentemente da natureza jurídica da parte
ré. Precedentes. IV - O Supremo Tribunal Federal, com o objetivo de garantir a segurança jurídica
e evitar surpresa, modulou o entendimento firmado no ARE n. 709.212/DF, adotando efeitos ex
nunc de forma que aos contratos de trabalho em curso no momento do julgamento da
repercussão geral submetam-se a uma de duas hipóteses : (i) se o ajuizamento da ação,
objetivando o recebimento das parcelas do FGTS, ocorreu até 13.11.2019, aplica-se a
prescrição trintenária, ou seja, o trabalhador tem direito ao recebimento das parcelas
vencidas no período de 30 anos antes do ajuizamento da ação; e (ii) se o ajuizamento da
ação, objetivando o recebimento das parcelas do FGTS, ocorreu após 13.11.2019, aplica-se a
prescrição quinquenal, ou seja, o trabalhador faz jus somente ao recebimento das parcelas
vencidas no período de 5 anos antes do ajuizamento da ação. V - Recurso Especial improvido.
 
(STJ - REsp: 1841538 AM 2019/0297438-7, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
Data de Julgamento: 04/08/2020, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
24/08/2020)  
 

 
 

Desta feita, considerando que a presente demanda foi ajuizada em 13/01/2012, incide,

desse modo, a prescrição trintenária, sendo, portanto, devido o pagamento dos valores do

FGTS relativo a todo o período laborado (01/01/1991 a 15/01/2008). 
 

DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELO MUNICÍPÍO DE MARABÁ   
 

O Ente Municipal requer a nulidade da ação por ausência do devido processo legal,

pois não teve a observância ao princípio da ampla defesa e do contraditório, ensejando o

cerceamento de defesa.
 

 Pois bem, rejeito a arguição de nulidade da decisão recorrida em razão de julgamento

antecipado da lide. Isto porque, não se observa que houve cerceamento de defesa, eis que o

mérito se trata de questão unicamente de direito e os fatos alegados encontram-se provados, não

sendo necessária a designação de audiência e prova oral, não havendo que se falar em violação

aos princípios do devido processo legal.
 

Nesse sentido, “O juiz pode julgar antecipadamente a lide se os elementos constantes

dos autos forem suficientes à formação de sua convicção” (AgRg no Ag 1112762/RS, Rel.

Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 18/08/2014),

hipótese ocorrida no caso em tela.
 

Acrescenta-se que “o julgador não está obrigado a responder a todas as questões

suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”
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(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA CONVOCADA

TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016), tendo o

magistrado sentenciante apresentado as razões e fundamentos pelos quais firmou seu

entendimento.
 

A propósito, as provas devem ser úteis ao processo, do contrário, se o órgão julgador

fosse obrigado a deferir a produção de todas as provas pleiteadas pelas partes, a conclusão do

processo poderia ser facilmente obstada pela parte que não detém o direito em debate nos autos,

resultando no atraso da tutela jurisdicional e a garantia à razoável duração do processo.
 

Sobre o tema, colhe-se da jurisprudência do Egrégio STJ:
 

 
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OFENSA AO ART.  535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA.  AÇÃO
ANULATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. INSTITUTO MINEIRO   DE   
AGROPECUÁRIA.   AGROTÓXICOS. REGULARIDADE.  MAGISTRADO COMO
DESTINATÁRIO DAS PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA.   
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA AUTUAÇÃO. REVISÃO.  
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE LEI
LOCAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 280/STF. (...) 2.  Sendo o juiz o
destinatário da prova, ele pode, com base nas provas colacionadas aos
autos, decidir antecipadamente a lide, sem que isso ofenda aos dispositivos
que ora se alegam vulnerados, conforme pacífica jurisprudência do STJ. 3.  
Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que não ocorreu
cerceamento de defesa. Além disso, foi enfático no sentido de que não
ficaram evidenciadas irregularidades ou ilegalidade na autuação. 4.  Rever
os entendimentos consignados pela Corte local requer revolvimento do conjunto
fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou-se de elementos contidos
nos autos para alcançar tais entendimentos. Aplicação da Súmula 7/STJ. 5.  
Ademais, tendo a recorrente deixado de impugnar o argumento do acórdão
recorrido de que inexistiu cerceamento de defesa, uma vez que a  própria  
apelante,  ora  recorrente,  pugnou pelo julgamento antecipado, tem aplicação o
óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o  recurso extraordinário quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não
abrange todos eles." 6.  Imprescindível seria a análise de lei local (LE 10.545/91,
regulamentada pelo Decreto-Lei 41.203/2000) para o deslinde da controvérsia,
providência vedada em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 280/STF. 7.
Recurso Especial não conhecido. (REsp 1627822/MG, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016)”
 
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. O JUIZ PODE JULGAR ANTECIPADAMENTE A LIDE SE OS
ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS FOREM SUFICIENTES À
FORMAÇÃO DE SUA CONVICÇÃO. AGENTES POLÍTICOS. SUJEIÇÃO ÀS
SANÇÕES POR ATO DE IMPROBIDADE. CONDENAÇÃO DO PREFEITO DO
MUNICÍPIO DE MARÍLIA/SP, COM FUNDAMENTO EM CULPA, POR TER
VIOLADO PRINCÍPIOS NUCLEARES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
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AMOLDAMENTO DA CONDUTA NO ART. 11, I  DA LEI 8.429/92.
IMPRESCINDIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO
(DOLO). TIPICIDADE DA CONDUTA NÃO CONFIGURADA. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 1. Em âmbito judicial, vige o princípio
do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema
de tarifação legal de provas. Assim, se o Magistrado, analisando as provas
dos autos, entender não haver necessidade de produção de prova
testemunhal para o julgamento da lide, não há que se falar em cerceamento
de defesa na impugnação do pedido. 2. Excetuada a hipótese de atos de
improbidade praticados pelo Presidente da República, cujo julgamento se dá em
regime especial pelo Senado Federal (arts. 85 e 86 da CF/88), não há norma
constitucional alguma que imunize os agentes políticos, sujeitos a crime de
responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de improbidade previstas no
art. 37, § 4o. da Constituição Federal. 3. A conduta do agente, nos casos dos
arts. 9o. e 11 da Lei 8.429/92, há de ser sempre dolosa, por mais complexa que
seja a demonstração desse elemento subjetivo; nas hipóteses do art. 10 da Lei
8.429/92, cogita-se que possa ser culposa, mas em nenhuma das hipóteses
legais se diz que possa a conduta do agente ser considerada apenas do ponto de
vista objetivo, gerando a responsabilidade objetiva. 4. Não há, pois, violação
culposa dos princípios explicitados no art. 11. Ninguém é desonesto, desleal ou
parcial por negligência. Ou o agente público labora movido pelo dolo (e pratica
ato de improbidade) ou não se aperfeiçoa a figura do art. 11. Seja in vigilando,
seja in comittendo, seja in omittendo, seja in custodiendo, a culpa não cabe na
consideração dos atos de improbidade alocados no art. 11, conforme orienta a
doutrina. 5. Em se tratando de ação civil pública, a condenação em honorários
advocatícios será cabível desde que verificada a má-fé da parte autora, nos
termos do art. 18 da Lei 7.347/85 (AgRg no REsp.1.100.516/PR, Rel. Min.
SÉRGIO KUKINA, DJe 12.5.2015), o que não se verifica na hipótese, em
princípio. 6.   Recurso Especial conhecido e provido para julgar improcedente o
pedido na Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa, sem condenação
em honorários advocatícios. (REsp 1530234/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe
15/10/2015)”

 
 

Diante de tais fundamentos e jurisprudência, entendo que a alegação de nulidade da

sentença não merece prosperar.
 
- DO DIREITO ÀS PARCELAS DO FGTS
 

Nesse diapasão quanto ao direito às parcelas do FGTS, já definiu a Suprema Corte

nos RE 596478/RR e RE 765320 RG, a tese de que os contratos temporários efetuados pela

Administração Pública, os quais foram excessivamente prolongados, não geram qualquer efeito

jurídico, devendo ser declarados nulos, reconhecendo-se apenas o direito à percepção dos

valores não depositados no FGTS.
 

Vejamos as decisões do Pretório Excelso:
 

“EMENTA Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos.
Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade. 1. É
constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a
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Administração Pública seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação em
concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. 2. Mesmo quando
reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37,
§ 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS
quando reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados. 3. Recurso
extraordinário ao qual se nega provimento.
 
(RE 596478, Relator (a): ELLEN GRACIE, Relator (a) p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI,
Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040
DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068)”
 
“Ementa: ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR
PÚBLICO CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO
DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO.
REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE
31/10/2014, TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS. DIREITO
À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO
E, NOS TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO DOS
DEPÓSITOS EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO – FGTS. 1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a contratação por
tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional
interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX,
da Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação
aos servidores contratados, com exceção do direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, com o
reconhecimento da repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência
sobre a matéria.
 
(RE 765320 RG, Relator (a): TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em
15/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-203 DIVULG 22-09-2016 PUBLIC 23-09-2016)”
 

 
 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, foi fixado no art. 37, II da CF, como

regra, a investidura em cargo público por meio de aprovação em concurso público. De outro

modo, foi assegurada a possibilidade da contratação direta de servidores, desde que em regime

excepcional e transitório, nos termos do art. 37, IX da CF.
 

Todavia, in casu, se tem a desnaturação da relação contratual excepcional, que de

transitória passou a ser duradoura e prolongada. Assim, deve-se recorrer ao ensinamento dado

pelo art. 19-A da Lei n.º 8.036/1990, o qual conclama a nulidade dos contratos de trabalho

excessivamente prolongados pela Administração Pública, garantido aos ex-servidores direito às

parcelas não pagas do FGTS.
 

É essa a corrente adotada por este Egrégio Tribunal de Justiça, vejamos:
 

“APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORA
TEMPORÁRIA. FGTS. RENOVAÇÕES CONTRATUAIS SUCESSIVAS.
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NULIDADE. PERCEPÇÃO DE VERBAS DE FGTS POR OCASIÃO DO
DISTRATO. PRECEDENTES DO STF. MEDIANTE REPERCUSSÃO GERAL. RE
596478. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DEVIDO O
PAGAMENTO DE FGTS, SEM A MULTA DE 20% (VINTE POR CENTO).
RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. Na rescisão de contratos de trabalho temporários nulos, cabimento do FGTS.
Precedente do STF. 2. Desrespeitada a exigência constitucional de aprovação
prévia em concurso público, nos termos do artigo 37, II e § 2º, é nulo o pacto
laboral e inviável o registro desse contrato na CTPS da autora/apelante; 3. O
direito à percepção de verbas de FGTS, reconhecido pelo julgado no RExt. Nº
596.478/RR aos empregados públicos, cujos contratos foram ceifados pela
nulidade dado a renovações sucessivas, à míngua de concurso público, também
se aplica aos servidores temporários, nas mesmas condições. Precedente do
STF, no exame do RE nº 895.070/RN, que consolidou a discussão; (...) 5.
Apelação conhecida e provida parcialmente para determinar o pagamento do
FGTS, observado o prazo de prescrição quinquenal, nos termos do Decreto
20.910/32, à unanimidade.
 
(5018750, 5018750, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª Turma
de Direito Público, Julgado em 2021-04-19, Publicado em 2021-04-29, Grifo
nosso)”
 
 
 
“REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA, CONHECIDA DE OFÍCIO.
SENTENÇA ILÍQUIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OBRIGATORIEDADE.
SÚMULA 490 DO STJ. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE FGTS E DA
MULTA DE 40% E MULTA DO ART. 467 DA CLT. SERVIDORA PÚBLICA
TEMPORÁRIA .  PROFESSORA.  CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA .
PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. CONTRATO NULO NOS TERMOS DO ART.
37, § 2º DA CF/88. APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO
GERAL. RE 596478/RR E RE 705.140/RS. NULIDADE. EFEITOS: PAGAMENTO
DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS. MODULAÇÃO DOS
EFEITOS PELO STF NO JULGAMENTO DO ARE 709.212/DF. INCIDÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS.
RECONHECIMENTO DO DIREITO A VERBA FUNDIÁRIA COM OBSERVÂNCIA
DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL ACERCA DOS DEPÓSITOS FUNDIÁRIOS
DEVIDOS. APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 20.910/32 E DO ENTENDIMENTO
FIRMADO PELO STF NO JULGAMENTO NO ARE Nº 709.212/DF, COM
REPERCUSSÃO GERAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DE APELAÇÃO
CONHECIDO E DESPROVIDO. EM REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA, DE
OFÍCIO, SENTENÇA CONFIRMADA. À UNANIMIDADE.
 
1 - A sentença ilíquida proferida contra a União, o Estado e o Distrito Federal, o
Município e as respectivas Autarquias e Fundações de Direito Público, está
sujeita ao duplo grau de jurisdição. Remessa Necessária conhecida, de ofício.
 
(...)
 
4 - Reconhecida a nulidade da contratação temporária do Recorrido, na linha da
jurisprudência do Supremo Tribunal, deve-se aplicar o art. 19-A da Lei n.
8.036/1990 e assegurar-se o pagamento do Fundo de Garantia por Tempo de
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Serviço e o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado.
 
5 – RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO. EM REMESSA
NECESSÁRIA, CONHECIDA DE OFÍCIO, SENTENÇA CONFIRMADA. À
UNANIMIDADE.
 
(4720128, 4720128, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª Turma
de Direito Público, Julgado em 2021-03-08, Publicado em 2021-03-18, Grifo
nosso)”
 

 

O apelante municipal alega, ainda, que não seria   possível a utilização do art. 19 -A da

Lei n.º 8.036/90, uma vez que este só se aplica aos contratos de trabalho regidos pela CLT e não

àqueles de caráter jurídico administrativo, como é o caso.

Todavia, não restam mais dúvidas de que o art. 19 -A da Lei n.º 8.036/90, deve incidir

não apenas sobre os contratos em regime celetista, mas também, naqueles de status jurídico

administrativo, vez que se pretende garantir o direito dos ex-servidores públicos receberem os

valores não adimplidos a título de FGTS e o direito à percepção dos salários referentes ao

período trabalhado. Também ressalto, que é a ilegalidade da contratação efetuada fora dos

parâmetros constitucionais que gera o direito às parcelas do FGTS, e não a espécie de vínculo

que se deu com a Administração Pública.
 

Dessa forma, vejamos o que já julgou o STF nos Embargos de Declaração do RE

765320 ED:
 

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDOR CONTRATADO POR
TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. NULIDADE DO VÍNCULO. DIREITO
AOS DEPÓSITOS DO FGTS.  JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. REJEIÇÃO. 1. O acórdão embargado contém fundamentação
apta e suficiente a resolver todos os pontos do recurso que lhe foi submetido. 2. A
aplicação do art. 19-A da Lei 8.036/1990 aos servidores irregularmente
contratados na forma do art. 37, IX, da CF/88 não se restringe a relações regidas
pela Consolidação das Leis do Trabalho. 3. Ausentes omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no julgado, não há razão para qualquer reparo. 4.
Pedido de ingresso de amicus curiae indeferido. Embargos de declaração
rejeitados.
 
(RE 765320 ED, Relator (a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado
em 11/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 20-09-2017
PUBLIC 21-09-2017) (Grifo nosso)”
 

 
 

Destarte, tendo em vista a desnaturação da relação contratual que existia entre as

partes, não há outro caminho que não reconhecer a nulidade do contrato e garantir a autora o

direito as parcelas do FGTS.
 

Destarte, verifica-se a impossibilidade da incidência da multa de 20%, vez que o
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pagamento de tal parcela surge apenas como forma de indenizar o autor/apelado pela rescisão.

Ante o exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO AO APELO de MARIA DE JESUS

RODRIGUES FERREIRA, para reconhecer a PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA, nos termos da

fundamentação lançada e CONHEÇO E DOU PARCIAL PROVIMENTO APELAÇÃO do 

MUNICÍPIO DE MARABÁ, apenas para afastar a incidência da multa de 20%.

De ofício, altero em parte a sentença, para consignar que aplicação de juros de

mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança e correção monetária com

base no IPCA-E (Tema 810 STF), e que o percentual dos honorários advocatícios deverá ser

definido somente quando liquidado o julgado (art. 85, § 4º, inciso II, do CPC).

É como voto.
 

Belém,(PA)
 

 
 

 
 

JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
 
                             Desembargador Relator
 
 
 

 
 
 
 

Belém, 21/08/2025
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